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Evacuação do Mutange só após aluguel
Apenas com o dinheiro da ajuda humanitária em conta, Prefeitura de Maceió irá proceder com a saída dos moradores do bairro
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A evacuação dos mo-
radores da região de 
encosta do Mutange 

depende agora da liberação 
do aluguel social nas contas 
dos beneficiários. Confor-
me apurou a reportagem da 
Tribuna Independente a 
expectativa é de que até a 
próxima sexta-feira, a lista 
com os nomes dos beneficiá-
rios seja repassada ao banco 
para abertura das contas e 
pagamento.

Com a conclusão do ca-
dastro, a Prefeitura de Ma-
ceió tem feito o cruzamento 
de dados  e de acordo com o 
secretário municipal de Go-
verno, Eduardo Canuto, esta 
é uma das últimas etapas da 
evacuação dos moradores.

“É o último ato com rela-
ção a evacuação. Nos preci-
sávamos identificar as casas 
por georeferrenciamento e os 
proprietários, cadastrar. Em 
paralelo a isso houve a ação 
da DPE e MPE para o recur-
so, saiu o alvará de liberação, 
falta agora creditar, pagar e 
ajudar a sair com transpor- Campanha Agosto Dourado destaca importância familiar para 

Agentes da Secretaria de Saúde de São Miguel dos Milagres em ações de combate ao vetor da dengue

ADAILSON CALHEIROS

ASCOM PREFEITURA

te”, explicou o secretário.
A saída das famílias, que 

pode ocorrer ainda em agos-
to, segue duas etapas, a pri-
meira de forma voluntária, 
com prazo de sete dias. Neste 
período a população terá su-
porte dos órgãos municipais 
para a mudança e transpor-
tes dos itens pessoais. Já 
num segundo momento, caso 
haja resistência, a evacua-
ção será compulsória, isto é, 
os moradores serão retirados 
a força dos imóveis.

“Pagando a primeira 
parcela, tem a evacuação 
voluntária, essa evacuação 
voluntária com o apoio da 
Prefeitura, senão, a evacua-
ção terá de ser compulsória. 
Estamos vendo quais são as 
rotas para fazer mudanças, 
caminhão, fechamento de 
ruas, trata-se de um número 
expressivo de residências”, 
disse Canuto.

Durante a tarde de ontem 
(30), uma reunião entre ór-
gãos municipais, Defensoria 
Pública do Estado (DPE-AL) 
e Ministério Público Esta-
dual (MPE-AL) alinhou as 
ações a serem executadas.

O subdefensor público 
do estado, Carlos Eduardo 

Monteiro afirmou que o ob-
jetivo das ações é resguardar 
as famílias que já estão num 
processo de sofrimento pela 
perdas imputadas.

“Ficou na verdade agora 
uma responsabilidade mui-
to grande para a Prefeitura, 
que é a operacionalização da 
retirada dessa população. 
Garantimos o suporte, o pa-
gamento do aluguel social. A 
gente busca que a população 
não sofra mais nenhum dano 
além daquele que foi causado 
pela Braskem. Essa retirada 
tem que ser da forma menos 
gravosa, vai ter o sofrimento 
de sair, mas que seja com o 
menor dano”, destacou o re-
presentante da DPE. 

Terão direito ao aluguel 
social os moradores da re-
gião que precisarão deixar os 
imóveis sejam proprietários 
ou não. Diferente do auxílio 
moradia concedido pelo Go-
verno Federal, a intenção do 
recurso concedido pela Jus-
tiça alagoana é de viabilizar 
moradia para quem precisa-
rá deixar o local.

“A questão toda a gente 
trata como moradia. Os mo-
radores terão direito, quem 
estava morando no imóvel é 
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A Secretaria de Saúde de 
São Miguel dos Milagres, prin-
cipal destino turístico da Rota 
Ecológica e o segundo principal 
polo de turismo do litoral Norte, 
preocupada com os alarmantes 
números da dengue em todo o 
Brasil, vem intensificando as 
ações para combater o mosquito 
causador da dengue. Durante o 
mês de junho as escolas estive-
ram engajadas em várias ações 
educativas. Já em julho técnicos 
municipais de saúde realizaram 
vários mutirões de combate a 
endemia nos povoados do Toque 
e Porto da Rua.

A Secretaria Municipal de 
Saúde e os agentes comuni-
tários de endemias definiram 
várias metas para o combate 
ao mosquito Aedes aegypti, 

transmissor da dengue, zika e 
chikungunya. Eles detectaram, 
por exemplo, que a maior inci-
dência dos mosquitos se encon-
tra dentro de recipientes em 
imóveis ou próximos a casas. 
Por isso as ações foram centrali-
zadas nas áreas urbanas dos po-
voados do Toque e Porto da Rua.

O prefeito Rubens Ataíde, 
preocupado com os números 
alarmantes em todo o Brasil e 
em muitos municípios alagoa-
nos, resolveu declarar guerra ao 
mosquito e colocou em campo to-
das as forças municipais. “Esta-
mos fazendo a nossa parte como 
gestão, mas a população precisa 
ter consciência que saneamento 
ambiental domiciliar é de res-
ponsabilidade de cada cidadão. 
Os terrenos baldios são visita-
dos periodicamente pelos agen-
tes e as ações estão sendo inten-
sificadas. Porém, vale ressaltar 
que muitos focos de mosquitos 

são encontrados intra-domicílio, 
ou seja, dentro ou próximo às 
casas das pessoas. Assim vamos 
tomando as medidas preventi-
vas´´, declarou o prefeito.

Por outro lado a gestão mu-
nicipal também fazendo um 
trabalho de reforço nas comu-
nidades, palestras nas escolas 
e postos de saúde. A Secretaria 
Municipal de Saúde comunicou 
também que se uma pessoa co-
meçar a sentir os sintomas da 
dengue (febre alta, forte dor 
de cabeça, dor atrás dos olhos, 
moleza e dor no corpo, extre-
mo cansaço, entre outros) deve 
procurar o agente de saúde ou 
a unidade de saúde mais próxi-
ma. E também pediu a colabo-
ração da população para deixar 
o ambiente dos imóveis sempre 
limpos, evitando o acumulo de 
água em locais abertos, evitan-
do assim a proliferação de mos-
quitos.

São Miguel dos Milagres intensifica 
combate ao mosquito da dengue

quem terá direito ao aluguel 
social. A questão habitacio-
nal envolve a questão de mo-
radia, quem se caracteriza 
no perfil do aluguel social. 
Eventuais proprietários que 
tinham bem lá, mas que não 
estavam morando lá terão 
todo direito a indenização, 
mas não ao aluguel social 
que será destinado a quem 
de fato mora lá”, ressalta 
Carlos Eduardo Monteiro.

Segundo Eduardo Ca-
nuto, ao fim dos seis meses 
de aluguel social, as 1.200 
famílias deverão receber a 
propriedade de imóveis em 
conjuntos habitacionais do 
programa Minha Casa, Mi-
nha Vida. 

“Nossa preocupação é de 
manipulação de inquilinos 
a proprietários. O que está 
sendo discutido é o direito 
a moradia de área de risco. 
Quem está correndo risco lá 
é quem lá estava morando. 
Terá direito a seis meses de 
aluguel social. Feito isso, 
nesses seis meses, a prefei-
tura já possibilitou a doação, 
propriedade de 1.240 apar-
tamentos do Minha Casa, 
Minha Vida”, afirmou o se-
cretário de governo.


